
AS DUAS FACES DAS MANIFESTAÇÕES REGIONALISTAS 
NA lllSTÓRIA POLÍTICA DO NORDESTE 

A
evolução do federallsmo no Brasil foi mar­
cada por vários acontecimentos envolvendo 
a relação entre a União e as unidades da fede­

ração. Entre eles destacaram-se as manifestações re­
gionalistas dos estados brasileiros, voltadas para a 
obtenção do apoio econômico do governo federal . 
Neste particular, o objetivo deste anigo é discutir a 
ação regional dos governos estaduais do Nordeste 
no contexto federativo. procurando descrever a exis­
tência dos seguintes padrões cooperativos predomi­
nantes: o regionalismo oligárquico e a cooperação re­
gional insulada. 

Certamente que a cultura política pre.senle nos es­
tados nordestinos e11volve outros aspectos significa­
tivos. En tretanto, é relevante retomar a discussão so­
bre o padrão cooperativo entre os governos estadu­
ais da região, na relação com o governo federal, tendo 
em vista as preocupações atuais da sociedade brasi­
leira com o avanço do ideal republicano e com a redu­
ção da assimetria federativa. 

!.Introdução 

O regionalismo pode ser entendido "como a mobi­
lização política de gn1pos dom inantes em uma região 
em defesa de interesses específicos frente a outros 
grupos dominantes de outras regiões ou ao próprio 
Estado." É importante notar ainda, que 

''a mobilização regionalista é, pois, extre­
mamen te complexa, e en v oi ve tanto forças 
sociais no interior da região, como sua arti-
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cu I ação com o poder centralizado do Esta­
do.[ ... ] Como o regionalismo é mobilizado 
por um grupo particular que poderá obter 
uma vitória política particular, o caráter pro­
gressista ou conservador dos objetivos 
perseguidos depende dos interesses da­
queles que a conduzem" (CASTRO, 1989, 
pp. 26-27). 

Nesse sentido, pode-se dizer que este é um fenô­
meno político característico dos arranjos federa tivos, 
principalmente quando existe uma significativa cliver­
sidade étnica, lingüística. religiosa ou econômica na 
federação, podendo inclusive derivar para movimen­
tos separatistas (MlNGIONE, J 996). Além disso, tudo 
indica que no Estado Federal o regionalismo envolve 
uma articulação horizontal, em que estão presentes as 
forças sociais da região, c uma outra, no plano verti­
cal, envolvendo a mesma região e o poder público 
federa l. A ação regional encontra-se dirigida para uma 
negociação com a União, sendo mais recorrente quan­
to maior a centralização dos recursos de podcT no am­
biente federativo (LOVE, 1993). O conceito apresenta­
do pern1íte, finalmente, dizer que existem diferen tes 
tipos de regionalismos, os quais derivam da cultura 
polftica do grupo regional dominante. Neste caso, a 
federação pode conviver com man ifestações regiona­
listas distintas, umas influenciando as outras. 

No caso do federalismo brasileiro. o regionalismo 
aparece na literatura especializada vinculado às inici­
ativas das unidades esladuais, quando buscam ga­
ramir, junto ao poder público federal. vantagens eco-
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nômicas e políticas no ambiente federativo. Os esta­
dos de São Paulo, Minas Gerais. Rio Grande do Sul e 
aqueles que formam a região Nordeste destacam-se 
dos demais, impulsionando, de certa forma, o fenôme­
nopolítieo(LOVE,1993;CARVALHO, 1994).0sgru­
pos políticos governantes nestes espaços do território 
nacional percebem, desde a República Velha. a impor­
tância, na federação brasileira, de uma aliança política 
com o governo federal, de modo que procuram agir nes­
ta direção em diversos momentos da história republica­
na. Além disso, pode-se dizer Lambém que no período 
de 1945 a 1964 avançou no país o processo de 
regionalização do Estado Fedem! no Brasil. com a intro­
dução de dispositivos constitucionais relacionados às 
regiões brasileiras e à criação de instituições federais de 
âmbito regional. Neste caso, a regionalização introduz, 
progressivamente, nas regiões Nordeste, Norte e Cen­
tro-Oeste, um nível intermediário entre as esferas fede­
ral e estadual, tomando obrigatório o apoio da União 
ao desenvolvimento econômico dos estados incluí­
dos naquelas áreas geográficas, diante da impossibi­
lidade de implantar um federalismo pleno diante das 
desigualdades regionais existentes no país. 

A ação regional dos governos nordestinos este­
ve associada a dois padrões cooperativos ao longo 
do período republicano. O primeiro deles será chama­
do de cooperação lwrizonwl-vcrtical Tradicionalis· 
ta. ou simplesmente regionalismo oligárquico, dando 
margem a uma avaliação negativa do processo de re­
gionalização do modelo federal brasileiro (CAMAR­
GO. 1992). Neste caso, v:~ i predominar um comporta­
mento regional predatório em relação aos recursos pú­
blicos federais. no qual a integração política é feita 
para privilegiar os setores privados dominantes e prá­
ticas locais clientelísticas, imped indo o avanço da de­
mocracia. Uma segundo padrão cooperativo pode ser 
denominado de cooperaçüo hori-:_olltal-vertica/ in­
sulada, ou cooperação regional insulada, estimulan­
do uma leitura positiva da regionalização do federalis­
mo no Brasil. (FURTADO, 2000). Diferentemente da 
modalidade anterior. a ação regional aparece, aqui, as­
sentada nos princípios republicanos, vollada para uma 
melhor distribuição territorial das atividades econô­
micas no país e o isolamento dos grupos políticos 
tradicionalistas. 

2. - O Regionalismo Oligárquico 

Não houve cooperação entre os governos esta­
duais do Nordeste na República Velha.2 O federalismo 
significava para todos a possibilidade de se conse­
guir transferências de impostos da União. Entretanto, 
predominavam as disputas estadualistas voltadas para 
cortejar o governo federal e os três grandes estados 
da federação, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande 
do Sul, em busca dos recursos almejados (LOVE. 1993). 
A expectativa das antigas províncias do Norte, com a 
implantação do novo regime, era de serem mais prote­
gidas do que no tempo da monarquia. Esta posição 
estava condicionada, entre outros fatores, pelo declí­
nio econômico do açúcar c pela baixa integração com 
o cemro dinâmico da economia brasileira. Uma União 
protetora é o que querem, na primeira experiência 
federalista, os estados economicamente fracos 
(FAORO, 1987). 

É possível dizer que o modelo federal, sobretudo 
a partir da gestão de Campos Sales, produziu duas 
reações diversas nos estados nordestinos. A primeira 
delas foi de aceitação do federalismo. O domínio das 
olígarquias familiares,jéÍ presente no império, ampliou­
se naquele contexto histórico. A cstadualização do 
sistema judiciário e policial terminou fortalecendo o 
poder privado local, na medida em que os direitos ci­
vis permaneceram fora da real idade ou eram concedi­
dos através de lealdades pessoais c polfticas (CAR­
YALIIO, 1994). Além disso, o fenômeno do coronelis­
mo funcionava como elemento decisivo para reduzir 
os efeitos da decadência econômica da grande propri­
edade mral, o que terminava ajudando a manutenção 
da dominação oligárquica (LEAL, 1975). Entretanto, 
uma segunda reação marcou os estados do Nordeste 
frente ao federalismo reinante. O tempo mostrou que a 
política dos estados, adotada como referência para a 
política nacional a partir do governo Campos Sales, 
era, sobretudo, a política dos estados economicamen­
te mais fortes e com maior eleitorado. Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e, principalmente, São Paulo domi ­
navam a política nacional (CARVALHO, 1994). A he­
gemonia das oligarquias no plano estadual era. por 
assim dizer, acompanhada pela hegemonia de alguns 
estados no âmbito federal , embora existissem diferen-

1 A utilização do termo .. Nonc .. seria mais upropriada para a época, como forma de designar os estados si tuados atua lmente nas 

regiões Nordeste c Norte. No cntonto. preferimos adotar o termo '·Nordeste .. para que fique claro que a discussão, desde já. 

refcre·~e aos seguintes estados: Bahia. Sergipe. Alagoas. Pcrn:tmhuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ccanl, Piauí e Maranhão. 
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ças entre as elites paulistas, mineiras e gaúchas. Mi­
nas Gerais e São Paulo altemavam-se sucessivamente 
nu presidência da República. Os grandes estados con­
seguiam impor seus interesse na fonnulação da poüti­
ca econômica, sendo, portanto, os mais favorecidos, 
ou mais prote-gidos, na federação brasileira. Um fede­
ralismo hegemônico prevalecia, fazendo cair o apoio 
ao modelo fedentl (FAORO, 1987). Esta situação pro­
vocou uma reação de rejeição ao federalismo por par­
te das elites do Nordeste. O federalismo, na perspecti­
va delas, tenninou privilegiando os estados mais ri­
cos, por isto mesmo perdia legitimidade. 

As duas reações sublinhad~tflão produziram ttma 
cooperação entre os govemos estaduais nordestinos. 
Na verdade, não havia. naquele momento. a idéia do 
Nordeste comofunidade regional. Isto vai prosperar 
depois d1~ revolução de 1930. A inic1ativa de promover 
a articulação regional no contexto hi!>tórico em foco 
não veio da política, mas sim de um movimento regio­
nalista inspirado na valorização das tTadiçõcs cultu­
rais da região, comandado por Gilberto Freyre 
(FREYRE, 1996). 

O processo político no Brasil nos anos seguintes à 
ascensão de Vargas ao poder nacional será marcado por 
um connito predominante. De um lado. estavam os alia­
dos do movimento revolucionário de 1930, defendendo 
a centralização política. ou seja, fazendo uma opção pelo 
unitarismo. De outro lado, encontravam-se as oligarqui­
as regionais derrotadas na luta pela autonomia política, 
isto é, tentando preservar o federalismo. Entre as forças 
políticas que apóiam o novo governo destacam-se as 
ol igarquias dos estados do Nordeste. as quais defen­
dem a centralização na esperança de fugirem da subor­
dinação política c econômica das oligarquias do Centro­
Sul (GOMES, 1980). De fato, os estados nordestinos 
enxergam na revolução de l930 uma oportunidade para 
ocupar um espaço maior na política nacional. aspecto 
fundamental para uma região em declínio econômico. 
Começava a surgir no Nordeste um padrão cooperativo 
que pode ser chamado de cooperação horizonral-ver­
tical tradicionalista,3 ou seja. a coesão entre os gover­
nos estaduais nordestinos vai se dar na relação com o 
governo federal, tendo como objetivo maior carrear 
recursos públicos para sustentar os interesses das 
oligarquias êstaduais (PANDOLF[, 1980). 

Os estados nordestinos copiaram o padrão bem­
sucedido praticado pelos estados de São Paulo e Mi­
nas Gerais na República Velha. A cooperação entre os 
govcmos nordestinos começa no período que ante­
cede a elaboração da Constituição de 1934. Um bloco 
regionalista, por exemplo, foi formado em 1931 para 
defender os interesses da região junto ao poder cen­
tral, tendo à frente o interventor de Pernambuco. A 
primeira vitória expressiva. entretanto. aconteceria 
posteriormente. com a inclusão do problema das se­
cas no novo texto constitucional, o que garantiria par­
te da receita da União para atender os problemas de­
correntes daquele fenômeno climático ligado ao semi­
árido nordestino (PANDOLFJ. 1980). As relações en­
tre os Executivos estaduais do ~ardeste e o poder 
público federal chegavam, portanto, ao Congresso 
Nacional, lugar que se tornaria recorrente no desenro­
lar do processo político brasileiro. 

3 -A Cooperação Regional Insulada 

No período de 1945 a 1964 vai prevalecer. sob a 
influência dos ambientes europeu e norte-americano, 
o chamado federalismo cooperativo, no qual o gover­
no federal amplia sua participação no planejamento e 
na execução de políticas públicas voltadas para o de­
senvo.lvimento das unidades da federação (CARVA­
LHO, 1994). Neste sentido, é possível apontar duas 
iniciativas importantes. A Constilllição de 1946 deu 
início à prática de transferências constitucionais da 
União para a solução de problemas nordestinos. des­
tinando um total de 3% dos impostos federais para o 
desenvolvimento das áreas atingidas pela seca no 
Nordeste (LOVE, 1993). Além disso,foram criadas, no 
período, políticas feder<1is dirigidas para a integração 
das regiões brasileiras e a redução das desigualdades 
regionais no país. O governo Kubitschek teve uma 
participação destacada nesta transfom1ação do fede­
ralismo brasileiro, com destaque para os estímulos 
dados às regiões Nordeste e Centro-Oeste através da 
criação da SUDENE, e da construção de Brasília, res­
pectivamente. 

A criação da SUDENE vai marcar a cooperação 
entre os governos estaduais do Nordeste nesta épo­
ca, tornando-se uma altemativadiferentedaqucla pra-

1 Elazar identifica a presença de três Lipos de cuhura polfticas nos estados norte-americanos: tradicionalista. moralista e individu­
alista. O enfoque tradicionulisl!l é caracterizado por enxergar o governo como meio de manter a ordem social existente c u 
política como um instrumento das elites dos estados-membros. Desta forma, adotaremos () termo "trudicionalista" para 
identificar 11 cooperação predatória que ocorre na relação entre n União c os estados brasileiros. beneficiando as oligarquias 
estaduais (ELAZAR, t984), 
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ticada pelos políticos ligados à cultura política tradi­
cionalista a partir dos anos 30. É importante salientar 
as condições que favoreceram a criação da SUDENE 
naquele contexto histórico. É preciso lembrar, em pri­
meiro lugar, o crescimento da oposição à política rea­
lizada pelo governo federal no Nordeste para comba­
ter os efeitos da seca, a qual favorecia a cooperação 
horizontal-vertical tradicionalista. Neste sentido. um 
dos jornais mais innucntes da capital da República, o 
Correio da Manhã, denunciaria a chamada ·'indústria 
da seca", contando para isso com as observações in 
loco do jornalista Antonio Callado (FURTADO, 1989). 
Em segundo lugar, avançava no país a idéia de 
regionalização do Estado Federal, através da criação 
de instituições regionais federais, como elemento de 
apoio para reduzir as desigualdades regionais e im­
pulsionar :l industrialização das regiões brasileiras mais 
atrasadas ( (B I ELSCHOWSKY, 1988). 

Um terceiro a!;pecto contribuiu para a mudança 
no padrão de cooperação entre os governos nordesti­
nos no período cmre 1945 c 1964. A rcdemocratização 
do país tizera emergir políticos menos dependentes da 
cultura política tradicionalista (ANDRADE. 1994). Adi­
cionalmente. talvez seja possível enxergar a criação da 
SUDENE como uma manobra do poder público federal, 
com o intuito de recuperar o controle político da região. 
ameaçado pelo surgimento de líderes populistas e pela 
vitória da oposição nas eleições de 1958 (COHN, 1978). 
Há quem ache. finalmente, que predominaram os de­
sígnios do capitalismo monopolista em expansão no 
Centro-Sul, maiores beneficiados com a introdução 
do sistema de incentivos liscais federais adotado pela 
SUDENE(OUVEIRA, 1981). 

A criação da SUDENE significava um novo pa­
drão cooperativo na relação entre a União e os gover­
nos estaduais nordestinos, o qual pode ser denom i­
nado de c:ooperaçr7o horizontal-vertical insulada: 
Tratava-se de uma nova fo1ma de expressar a ação 
regional, particularmente quando voltada para nego­
ciar o apoio do poder público federal ao desenvolvi­
mento econômico do Nordeste. A SUDENE, inicial­
mente, ficou diretamente ligada à presidência daRe­
pública, o que mostrava o prestígio da instituição re­
gional junto ao governo Kubitschek, sendo respon­
sável também pelo planejamento e coordenação das 

ações federais no Nordeste (FURTADO, 1989). Desta 
forma, seria possível fazer com que as diversas insti­
tuições federais com atuação na região tivessem uma 
unidade de propósito, evitando a recorrente disper­
são ou superposição nas iniciativas praticadas à épo­
ca. Além disso, a indicação de Celso Furtado aponta­
va para a predominância do insulamento burocrático, 
fundamental para que os recursos públicos reunidos 
ali fossem administrados segundo os princípios repu­
blicanos. A SUDENE, portanto, não era originariamente 
mais uma fonte de dinheiro federal para favorecer os 
interesses oligárquicos ou para reproduzir a estrutura 
social dominante. Na verdade, pretendia, pelo contrá­
rio, opor-se à cultura política tradicionalista e criar as 
condições para as mudanças na estrutura socioeco­
nômica (ARAÚJO, 2000). 

A SUDENE, entretanto, sofreu um revés com o 
golpe militar de 1964. No regime autoritário, em linhas 
gerais. a instituição regional começava a perder o pres­
tígio c o poder de seus primeiros anos. Além disso, 
começava u perder também legitimidade, pois foi se 
identificando com as práticas tradicionalistas que ela 
mesmo pretendia acabar e desvinculando-se da preo­
cupação com a eqilidade regional. 

4. Considerações Fin ais 

Na história republicana prevaleceram duas moda­
lidades de ação regional dos governos nordestinos. 
segundo a literatura especializada. No regionalismo 
oligárquico dos anos 30, a manifestação regionalista 
era de caráter predatório, pois procurava atender aos 
interesses privados dominames. Neste caso, a ação 
regional utilizava-se do peso político, sobretudo no 
Congresso Nacional, para conseguir nomeações, fa­
vores, obras c recursos públicos do governo federal 
que, via de regra, terminavam favorecendo as oligar­
quias estaduais. contribuindo para o atraso econômi­
co da região e restringindo a expansão da democracia. 
Um outro padrão cooperativo esteve associado ao 
surgimento das instituições regionais voltadas para a 
redução dos desequilíbrios econômicos no país, par­
ticularmcnLe envolvendo a criação da SUDENE. Nes­
ta perspectiva, aparece a cooperação horizontal-verti­
cal insulada, na qual a ação articulada dos governos 

' A pcrspccli'a moralis1a representa o ideal republicano. observando o governo como um meio de alcançar a boa comunidade c 
a poi(Jica como um lugar próprio dos cidadãos. Neste caso. as instituições governamentais nilo são capturadas por interesses 
privados. podendo ser consideradas insuladas. Desta forma, adotaremos o lermo "'insulada·· para identificar n cooperação 
~artuos:1 que ocom: na relação entre~ União c os estados brasileiros. através das insllluaçõcs regionais fedemis (ELAZAR, t984). 
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nordestinos é fundamental, no intuito de pressionar o 
governo nacional a conceder um Lralamemo diferen­
ciado ao Nordeste. Entretanto, diferentemente do pa­
drão cooperativo anterior. os políticos tradicionalis­
tas devem ser isolados e rejeitada qualquer tentativa 
de apropriação privada dos recursos federais direcio­
nados para a região. 

A literatura especializada. finalmente, não parece 
acreditar na possibilidade de uma cooperação hori­
zontal seccionalista no Nordeste. Em outras palavras. 
é di fiei I encontrar refcr~ncia a uma ação regional dura­
doura entre os governos nordestinos dirigida para a 
resolução de problemas comuns, sem a presença do 
Executivo federal. 
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